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RUBRICA

CAPITULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Âitt. 1(P. O pregio, na forma eletrônica, seiá condusàdo pelo <kgão promotor da
iieiíaçto, cora apoio técnico e operacional plataforma <fe pregão eíeírônieo escolhida mio
iviumCípiM, que üãMam como provedor do sistema

Art ir. Caberá à autoridade coini^nm, de acordo com as róbdiçfe prevista na
poilana mumcipaJ que desi^ as atribuiçõ^ da autoridade superior:

I - designar o piegoeíro e os membros da equipe <te apoio*
’W  J. r >
jâA jpi WMVi UU DIDICUI^

UI - deíermmar a abertura do processo iidtatórío;
rv - decidr os recursos contra os atos do pregoeiro, quando esfe ramittvfârm decí^^^
V - adjudicar o olgeto da licita^^, qnando bouver rt^ruiso;
VJ - lioraologaB'o resultado da lichação; e

v-.vOSlrsto, oü aSâiii^ it tâu ue regisu'0 oe preços.

CAPÍTULO V

DO ̂Ad^lEJMENTO DA CONTRATAÇÃO

Alt. 12“. No píanejatnent» do pregão, na forma eléttômci^ seri ofeervádo o seguinte;
I - elaboração do termo de referênciá;
n - aprova^ do terraQ de referência ftefe autoridade competeaote ou pr quem esta

iH - elaboração do edital, que esíabeíeceiá os critérios ds iulgaraento e a aceitacio das
propostas, o modo de di^ta e, quiuato necessário,  o inter\^o mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto era tola#© aos lanies
iotennedíÉtiôs quanto em rdação ao lance que imlrar a melhor oferta;

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes pata a celebração e
a miecuçào ao contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoiol

delepi;

Alt. 13“. O valor «^tnadb ou o valor máximo aceítevel para a contratado, se não
coíistár expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será dispombilizado exclusiva e

§ r O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitlve} mm a
Gontotaçâo será fondamenfedo no §3« do art. 7» da Lei n“ 12.527, de 18 de novembro de
2011, e no art. 20 do Decreto n® 7.724, de 16 de maio de 2012,

§ 2® Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o v^lor máximo aceitável paraa Contratação será tomado núhíien

iaunces, sem prejuízo da divuigaç&> db deteUiamento dos quantítmívos e das demais
iníormações necessárias á elaboração dás profxjsías.
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RUBRI

§ 3“ Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.

Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a
cuiiipeicncia, designar agentes puDÍteos para o desempenho das tunções deste Decreto,
observados os seguintes requisitos:

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da
entidade promotora da licitação; e

n - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de
Ciugo cfcíivo, prcfciTCüoiaciaóiíte pc*i(cuv.:ciúci> aus quauros permanentes do orgao ou da
entidade promotora da licitição.

§ F A critério da autoridade comí«tente, o prege^iro e os membros da equipe de
apoio podeiêo ser designados para uma licitação específica, para um período determinado,
admitidas reconduções, ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação a

Art 14^

§ 2** Â Administração Pública Municipal estabelo^erá plano de capacitação que
contenham iniciativas de tieinamento para a forniação e a atualmção técnica de pregoeiros,
membros da equipe de apoio e demais agentes encarregados da instrução do processo
liciíatório, a serem implementadas com base em gesfâo por competências.

Art IS”. Caberá ao pregoeiro, em especial;
I- conduzir a sessão pública;
n - receber, examinar e à&^iák as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao

edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração desses documentos;

iíi - veriilcar a coiKormiaaae oa proposta em relação aos requisitos estabelecidos no
edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos

úocumciuüs úe habiiiiaçào e sua vaiiáaae juncuca;
Vn - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente

quando mantiver sua decísãrj;
Vm - indicar o venc edor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - coauuzu os uabaihos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído  à autoridade competente e propor a

sua homologação.
Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria

jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fíin de subsidiar sua decisão.

Caberá i equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processoArt 16"
licitatório.
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Art n\ Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica-
I - credenciar-se previaraente na píatafonna, na hipótese de que trata o do art. 5°

no sistema eletrônico utilizado no certame;

,  , F " fetneter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de
nabilitaçao e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares;

m - responsabilizar-se tbrmalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir
como firmes e verdadeiras

suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
da senha, ainda que por terceiros;

sistema ou
uso indevido

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

V - comunicar imediatameníe ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de
acesso.

VI “ utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na
forma eletrônica; e

Vn - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por
interesse próprio,

rarágrafo único. O fomeceaor descrecleneiado no Município terá sua chave de
identificação e senha sus{wr.!as automaticamente.

CAPÍTULO VI
T|A mj»! 131^ AVI5?0 A V

Art. 18“. Â f^ externa do pregão, na forma eleítônica, será iniciada
convocação dos interessados por meio da publicação do aviso ilo edital em jornal de grande
circulação no estado, no Diário Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial
do Municíoío.

com a

Art 19\ O Município disponibilizará a integra do edstaJ na plataforma de pregão
eletrônico informada no edital e no sítíõ eletrônico do Município,

Parágrafo único. Na hipótese do § 2“ do art. 5% o editai .será disponibilizado na
íntegra no sítio eletrônico do Município e no portal do sistema utilizado para a realização do
pregão conforme informado no editai.

Art. 20". Modifícagítes no ethtal serão divulgadas pelo mesmo instrumento de
publicação utilizado para divulgação do texto origina! e o prazo inicialmente estabelecido será
reaberto, exceto se, inquesticnavelmente, a alterado não afetai a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.
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Alt. ir. Os pedidos de escíarecimentos referentes  m processo licitatório serâo
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis aníeriores à data fixada para abertura da sessão
pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

§r O pregoeiro responderá aos pedidos de esciar^imentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido,  e poderá rêt|uisitar subsídios formais
icsponsavcis {Kíia eiaboraçao ao eoitai e dos Miexos.

§ 2“ As respostas aos pedidos de esclarecimentos sento divulgadas pelo sistema e
vincularão os |»ríicipantes e a administração.

aos

Alt. 22®. Qualquer pessoa podera impugnar os tcnnos do edital do pregão, por meio
prCvisitt iii> edita], <úc uci. uías uteis anteriores a data fixada para abertura'U')

da sessão pública,

§ F A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

A  - f

V  WAW|A/iMIÍat C acvciu

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
§ 3” Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para

realização do certame.

CAFITULO Vn
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

Alt. 23®. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de
iiauiiimção fiãü setá inferior a oito dias uteis, contado da dala de publicação do aviso do
edital.

Art. 24®. Após a di’vulgaçâo do edital no sitio eletrônico, os licitantes encaminharão,
exclusivamente por meio do sistema, concomiíantemente com os documentos de habilitação

proposta coro a ucsouváu du uujciu uienatto e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ 1“ A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertara da sessão pública.
§ 2“ Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

constem do cadastro de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito
de stnp, dedn*; coits-ítntes dcsíc csdsstTD.

§ 3® o envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no
edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

§ 4® O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

S  A fel5?ÍclíU'l^ n

previstas neste Decreto.

ÍV.-Ví r?-í
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.  . Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anterioraiente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§ 7“ Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, observado o disposto no caput, nlo haverá ordem de classifícação das propostas o
One ocorrerá somente ená-; r*: I- r í

§ 8** Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
após 0 encerramento do envio de lances.

§ 9" Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
confirmação daqueles exífridos no edital e íá aoreserstade»;
melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que traía o
§2“doart.36. ^

7 .. r-r..r

CAPÍTULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÜBI TCA R I>0 FNVTO DE LANCF.S

Art. 25". A partir do horário previsto no edital,  a sessão pública na internet será aberta
pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§1“ Os licitantes podeito participar da sessão pública na internet, mediante a utilização
de sua chave de acesso e senha.

%T i) sistema dispomoiinrara campo próprio para Coca de mensagens entre o
pregoeiro e os licitantes.

Art. 26^ O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estaWecidos no edital.

Parágí ürw ãükAi. A ucaoia5»ülc<ívãü ca proposta sera lundaraentaüa e registrada no
sistema, acompanhado em terapo real por todos os participantes.

Art. 2T, O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo
pregoeiro.

P.wríífíffsfíi f!»ÍS,"ÍS 0,:-~^ . .. 
etapa de envio de lances.

■““Aja .V- . . . . 7 „ . * . ● ●●

 v»two.»jwo«t»a pilv picgwiio piituutpaíao oa

Art. 28®. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva,
oportunidade em que os licitantes podeião encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico

§ r ü licitante será imediatamente informado do recehimenío do lance e do valor
consignado no registro.

§ 2® Os licíMntes pwierão oferecer lances sucessivos, obsí iv^ados o horário fixado |»ra
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital,

§ 3“ O licitante somente poderá ofenxer valor inferior ou maior percentual de
Uvôwuíuu au uiiimo iance por eie oíertado e registrado pelo sistema, observado, quando
houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tento era relação aos lances intèrmediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta.

9
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§ 4® Não serão aceitos dois ou mais lances iguais  e prevalecerá aquele que for recebido
e registrado primeiro.

§ 5“ Durante a sessão pública, os licitotes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

Ârt. 29". Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes
modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações,
conforme 0 critério de julgamento adotado no edital:

IT -
OU

aprcà

u-

caíaiáu lances públicos e sucessivos, com
lance final e fechado, conforaie o critério de julgamento adotado no edital.

Parágrafo único. No modo de dispute aberto, o edital prevera inten^alo mínimo de
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tento em relação aos
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferte.

Art 30". No modo de dispute aberto, de que trate  o inciso I do caput do art. 29, a
etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e. após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
F«ríodo de duração da sessão pública.

§ 1" A prorrogação automática da etapa de envio de lances de

ue dois mmutos e ocorrera sucessivameníe sempre qitô houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

§ 2" Na hipótese de não haver novos lances na fotma estabelecida no caput e no §1", a
sessão pública será encerrada automaticamente.

§ 3" Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática nelo sistema, nos termos
üu üispuàiu íiu sr', o pregoeiro poderá, assessorado f«la equipe de a|x>io, admitir o reinicio

^ etepa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo
único do art. T, mediante jusftfícativa.

fé i‘

Art. 31". No modo de dispute aberto e fechado, de que trate o inciso II do caput do
cnvio de làíiuca ua sessão pübiíca tera duração de quinze minutos,

§ 1" Encerrado o piazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até -dez minutos, aleatoriamente
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerradir.

§ 2® Encerrado o prazo de que trata o §1", o sistema abrirá a oportunidade para que o
a»ifor da oferta de

«rf- ao
" 5

h
õs uuíüíCS das ufcâias cuiE vâiores ate iu % (dez por

cento) superiores àquela possam ofertar ura lance fiiral e fechado em até cinco minutos, que
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§ 3" Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trate o §2",
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
poderão oferecer iim lance fína! e fcebi-ídó cm aíí
encerramento do prazo.

os

ijüC -dCm UiÚ O
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§ 4" Encerrados os prazos estabelecidos nos §2" e §3", o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.

§ 5" Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos §2" e §3", haverá
0 reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na oMem de
classificação, possam ofertar um lance finai e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso

cuceoaraenio tiesie prazo, observado, após esta etapa, o disposto no §4"
§ 6" Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que

aten^ às exigências imra habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio,
mediante justificativa, admitir o reinicio da etaf» fechada, nos termos do disposto no §5®.

iUC U

,T.. .

iipwiv^w uü u àJôtcaiíi cicyuiiiuu uesuott^mr |Bni o pregoeiro no decorrer
da etepa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados

Art. 33". Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
*  *   — |^*-^â*>^** ,^%**%*. w uccuiiiUía»

vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participaníes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

Art. 34". Após a etapa de envio de lances, haveni  a aplicação dos critérios de
desempate previstos nos art. 44 e art 45 d® T,ei romnlemf^tíir to?* Ar i/> de...........
2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no §2" do art 3" da Lei n" 8.666, de 1993,
se não houver licitante que atenda à primeira hi|»tese.

Art. 35". Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 33, caso não
haja en\no de lances após c início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o ernpa.to, a pmoostg vencedora sorá
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatada.1

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

.K<

Anu bncerrada a etapa de envio de lances da se^ão pública^ o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no edital,

§ r A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos

§ 2" o instrumento convocatório deveiá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas,
contado da solicitação do jrregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que
trata o capui.

Art 37". Encerrada a etapa db negcxsiação de que trata o art, 36, o pregoeiro
examinará a proposta clas.sifí<^a em primeiro lugar quanu* à adequação ao objeto e à
comffâtibílidade do preço em rel^ão ao máximo estipulado para contratação no edital.

H
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O

RU^ICA

Observado o disposto no parágrafo único do ait. 7* e no § 9* do art. 24, e verificara a
habilitaçao do licitante confonne disposições do edita!, observado o disposto no Capítulo X.

CAPÍTULO X
DA HABILITAÇÃO

Art 38‘. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentaçãorelativa;

I - à habilitação jurídica;
n - à qualificação técnica;

in - à qualificação »;onômico-financeira;
iV - a regulandade fiscal e trabalhista;
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, disüriíal

quando necessário; e
e municiimis,

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do cupuí do art. 7“ da Constituição
e no inciso XVIII do caput do art. 78 da Lei n* 8.666, de 1993,

raiágraíu úaico. A documenaçao exigida para atender ao disposto nos incisos I, III,
IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral do Mimicípio.

Art 39°. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas:
I- a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição

cciii muicaçâo da eítipiosa iíu«, que aien&rà ás condiçoes de liderança
estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante o Município;

H- a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa
consorciada;

in- a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos
..w wiíipícSít cüüÁúiCiàãà, tm imiim csiabeiecíÕE no ediiai;

IV- a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices
contábeis definidos no edital , i^ra fins de qualificação econômico-fínanceira;

V- a responsabilidade solidária das empresas cxmsorciadas j^las obrigações do
consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato;

rt'. ■c

mnr
üiasueua m comofcio lormado |K)r

empresas brasileira e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e
Vn - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.
Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada,

licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.
na mesma

Art. 40". A habilitação dos licitantes seiá verificada por meio do envio no campo
especifico na plataforma de pregão eletrônico, nos documentos pc»r ele abrangidos.

§ 1" Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o
julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via
sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico,
uliaci vauu u piazu disposio no § 2“ do art. J6.

1“^
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RUBRICA

§ 2® A venfícaçâo pelo município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos
emissores de certidões coustitui meio legal de prova, paia fins de habilitação

documentos eletrônicos produzidos com a utilização' de processo de
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n® 2200-2 de
24 de agosto de 2001, serâo recebidos e presurair-se-ão verdadeiros em relação aos
i.igiiamí lüs, üis{^nsraao-se o envio de d«:umentos originais e cópias autenticadas em papel

M Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender
as exigencias para habilitação,

e entidades

o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
wUllol.

.í Á.. j: .

uc vuítuuii^uu aa serviços comuns em que a legislação ou o edital
exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada
exciusivamente via sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores
readequados ao lance vencedor.

§ 6® No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preçosOuaníif» Tt nrnr^rí^fn fin „   r. ’
.  ,   «« quâiiutauvo tutui csuxoauo para a

contrateção, poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora
precedida de posterior ímbilitação.

§ 7® A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e dasCTTinrssâíí dc
n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§ 8® Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será
declarado vencedor.

» -*

■ii» '* Uv Ji,

CAPÍTULO X!
iíO RECURSO

Art 41®. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido
na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do siscema, manifestar sua intençãode recorrer.

«V ^rt

u»> lecuiSú uo que iiaia o capuí déverao ser apresentadas no prazo de» *
(03) três dias.

§ 2® Os demais licitantes fícaião intimados para, se desejarem, apresentar
contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado da data fmal do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

suas

U.M uviUãditA; ^u<uuu Ü iiucíiyãu
recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito,
pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licítente declarado vencedor.

§ 4® O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não
podem ser aproveitados.

e 0

CAPÍTULO Xíl
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLíXÍAÇÃO

15
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Art 42''. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos
termos do disposto no inciso V do caput do art. 11.

Art 43”. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar
u ptuccsso ucvukíiicnit: insiruitío á autondade superior e profor a homoiogaçao, nos termos
do disposto no inciso IX do caput do art. 15.

CAPÍTULO XIH
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art. 44”. O pregoí ro poderá, no julgamento da habiütação e das proi»stas, sanar
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada era ata e acessível aos licitantes, e lhes
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação,

nççessidadv dv suspensão ds sessão pública para a

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a ses^o publica
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

erros

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Art 45”. Após a homologação, o adjudicatário será conv^ocado para assinar o contrato
ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ 1“ Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no ed.í^, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços,

§ 2” Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro
iít^iíímtc pudciíi SCI eoHvuuituu, icspeiiaua a otuein de eiassificaçào, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da
aplicação das sanções de que trata o art. 46.

§ 3“ O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Art. 46“. Ficará ira|;edido de hcitar e de contratar coro o Município pelo prazo de até
05(cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas em «iitai e no contrato e das demais

14
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cominaçoes legais garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - não entregar a documentação exigida no editai;
111 - apresentar documentação falsa:

IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
VIU - coraportar-se de modo inidôneo;

íx - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§ 1 As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de
v.ftTfíi        ? -

^  . uau aanrarem o compromisso
assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela admim‘stração pública.

§ 2* As sanções serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do
Município, publicadas no Diário Oficial do Município de PIO XII/MA.

CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art, 47”, A autoridade competente parà homologar  o procedimento Hcitatório de que
trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato
síipcrveüleiite ucvidaraerae comprovado, pertmeníe e suficiente iwa justificar a revogação, e
deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de
ato escrito e fundament&lo.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito  à indenização em decorrência da
anulação do procedimento Hcitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao

gua qüc ü v\íi dupuítadu m cumpnmeuto do contrato.

CAPITULO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 48''. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o ho^o de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Art, 49 . Os participantes de licitação na modalidade de oresão. na forma eletrônica,
iêm dltcuu puDitco subjetivo á iiel observância do procedimento listabelecido neste Decreto e
qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo leal, por meio da
internet.

15
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Art. 5ü“. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

Art 51".

permanecerão á disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Art 52“. Objetivando a correia aplicação deste Decreto, a Secretaria Municif»! de
Administração e Planejamento, promoverâ treinamento á Comissão de Licitação e aos demais
responsáveis pelo Setor de Compras e Setor de Contratos

Art 53°. Aplicam-sc subsidíariameate, no que couber, para a modalidade pregão, as
laiHuaà picvjstas na Lci iedetai n“ ü.õõó de 199J.

Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo Iicitatório

Art 54". O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à examçâo do
presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administrado
Pública Municipal, sem prejuízo de sua públícaçâo oricial.

Art SS". Hste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MAÍIANHÃO, 04 de janeiro de
2021.

iv.íülíICü-'IO DE HO .Aü-.ViÂ,
Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

16
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A Assessoria Jurídica

Prefeitura Municipal de Pio XII/MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo n°.

0000000689/2023, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato tendo como objeto o

Registro de preços para eventual e futura aquisição de combustíveis automotivo, para atender as

necessidades das diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA, com o disposto na Lei Fede

ral n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 7.892/2013  e os Decretos Municipais 008/2021 e

010/2021, aplicando-se, subsioiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei

Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto

de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes  à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pio Xli - MA, 05 de outubro de 2023 .

Nelson da Cjwz Oliveira
Secretário Muniçjífal de Adminislraçiío

Rua Senador Vitorino Freire s/n, Centro, Pio Xli  - MA. CEP: 65707-000.
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EDITAL DE LICITAÇAO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MA

PROCESSO ADIVilNtSTRATIVÕ N%OOOdÕÕÕ689/2023 /

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA EXCLUSIVA À PARTICIPAÇÃO DE
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
 Complementam” 147/2014).

mmÊÂO ELETRÔNICO N° IdOtoiX.

m Mi

Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019,
Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n°
9.488/2018, Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto
Municipal .n° 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147,
de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes à

espécie.
Registro de preços visando a contratação de empresa para
fornecimento de combustíveis automotivo, atendendo assim
as necessidades das diversas Secretarias Municipais de Pio
XII/MA.

BASE LEGAL

OBJETO

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.
LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

licitapioxli.com.br.

DE DE 2023

00:00 (. HORAS)

MODO DE DISPUTA ABERTO

R$ 5.601.950,00 (cinco milhões seiscentos e um mil

novecentos e cinquenta reais).
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de
recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto
Federa! n° 7.892/2013.

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°, CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65.707-000.
Página 1 de 59
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX - SRP «

O MUNICÍPIO DE PIO XII - MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL, TORNA PÚBLICO,
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO
MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N° 10.520 DE 17 DE JULHO DE 2002, DO
DECRETO N° 10.024, DE 2C DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO MUNICIPAL N° 008/2021,
DECRETO MUNICIPAL N° 010/2021, DECRETO FEDERAL 7.892/2013, E ALTERAÇÕES DADA
PELO DECRETO FEDERAL 9.488/2018, LEI COMPLEMENTAR N“ 123, DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2006, DA LEI N° 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE
OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE,  A LEI N° S.666, DE 21 DE JUNHO
DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos direíamente para a página eletrônica
licitapioxii.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; conduzira sessão pública na internet; verificar a conformidade
da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o
objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o
processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNíCO:

Dia xx/xx/xxxxx ás xx:xx (xxxx horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: licitapioii.com"br

Modo de disputa: ABERTO

Valor Estimado: R$ 5.601.950,00 (cinco milhões seiscentos e um mil novecentos e
cinquenta reais).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de
preços visando a contratação de empresa para fornecimento de combustíveis automotivo,
atendendo assim as necessidades das diversas Secretarias Municipais de Pio XII/MA, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS por COTAS, conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°, CENTRO FiO XII  - MA CEP: 65.707-000.
Página 2 de 59
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no
todo ou em parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, inciso III, da Lei Complementar n° 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

m - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisivel, cota de
até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para  a contratação de microempresas e empresas
de pequeno porte;

1.6. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da
Lei Federal n° 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.6.1. Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório; e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para rriicroempresas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado.;

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.
7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

3. PO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAPIOXII que permite
a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITAPIOXII, no sítio Hcitanioxii.com.br;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N° CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65.707-000.
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BRICA

3.4. o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITAPIOXII e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação3.5.1.

no momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITAPIOXII.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o
icroempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006

e suas alterações.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS;

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Editai  e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação;

m

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e4.3.5.I.

extrajudicial, desde que apresente o Plane de Recuperação homologado pelo juízo competente e
pleno vigor, sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-

financeira estabelecidos no edital.
em

RUA SENADOR \/ITORINO FREIREM S.W, CENTRO PIO Xll  - MA CEP: 65.707-000.
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4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em
consórcio, vez que a experiência pratica demonstra que as licitações que permitem essa
participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade
técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto
deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).

COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ
SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO. RELATIVO ÃS

SEGUINTES DECLARAÇÕES:

4.4.

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.I.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no ceilame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no nciso III do art. 5° da Constituição
Federal;
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4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILÍTAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação

^ 5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando respon.sável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão publica, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de 'dassificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1.0 LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

Valor unitário e total para CADA ITEM em moeda corrente nacional;

Marca e Fabricante de cada produto ofertado;

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia,
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, c|uando for o caso;

6.1.1.

6.1.2.

6.1.3.
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6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de
sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificaiido desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.7.2.1.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e  registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.
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7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com  o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste
edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de vaíor infenor ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,02
(dois) centavos.

Será adotado para o envo de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO
em que os licitantes apresentarão lances públicos  e sucessivos com prorrogações.

7.9.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,  admitir o reinicio da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão
ser desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa com.petitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa
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do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal UCITAPIOXII, licitapioxii.com.br,
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microempresas  e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de iances, será efetivada a verificação autorr>ática, junto á Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°
8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
Art. 3“, § 2°, da LEI N“ 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência.

7.27. Havendo eventual empa
previsto no
sucessivamente, aos bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no país;
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7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabiiitado da Previdêncic- Social e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em cendições diferentes das previstas
neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.29.2.0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, 'íO prazo de 02 (DUAS) HORAS,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já aprf.)sentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie- a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.2.1.
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8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação
da proposta.

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio peto sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da propostar

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o
pregoeiro poderá exigir que c licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena
de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados
da solicitação.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

8.8. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço meltior.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
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8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO
PODERÃ VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO,
ESPECIALMENTE QUANTO Ã EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS
INSERIDOS NO PORTAL LICITAPIOXII, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS'

9.1.

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal LICITAPIOXII;

9.1.2.

de Empresas Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.aov.br/).

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/oonsultar_requerido.php).

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(https://portal.tcu.qov.br/responsabilizacao-publica/iicitantes-inidoneos/);

9.1.5. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-apf, apps.tcu.aov.br/).

9.1.6.

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com 0 Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - GElS e o e o Cadastro Nacional

A consulta aos cadastros será realizada em nome dn empresa licitante e também de seu

9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.7. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
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9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, peio sistema, da eventual ocorjrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, segulndo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos licitantes será verificada por meio
do PORTAL LICITAPIOXII, em relação à habilitação jurídica, á regularidade fiscal e trabalhista, á
qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.1. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL
LICITAPIOXII, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do suoitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o  licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de
inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessioade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digiíais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos some ',te em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encam nhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habiiitação:

9.8. HABILITAÇAO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
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Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Con
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verifl\cação
da autenticidade no sitio www.portaldoempreeridedor.qov.br:

e9.8.2.

9.8.3.No caso de sociedade empresária ou emipresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4.Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, '^ilial ou agência;

-- 9.8.5. No caso de sociedade simçies: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou .sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

9.8.7.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA;

9.9.1.CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver relativo à sede ou domicílio
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade  e compatível com o objeto contratual;

^ 9.9.3.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e á Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles lelativos á Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.4.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante o j-stiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de
1943;

Prova de regularidade junto á Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de
Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da
Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

9.9.6.
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9.9.7.Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda
Municipal onde a empresa for sediada;

9.9.8.Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, ra forma da lei;

9.9.9.Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n°
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60
(sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.1.1. Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial, desde

que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem
prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-financeira estabelecidos no
edital.

9.10.1.

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis com notas explicativas do último exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na form.a da lei o balarujo patrimonial e demonstrações
contábeis e notas explicativas assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados
em jornal de grande circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicilio da empresa, na forma da Instrução Normativa n° 11, de 05 de
dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREl, acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramemo do Livro Diário, devidamente
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade,
devidamente registrados na Junta Comercial;

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentação do Baíanço de Abertura;

É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.2.

9.10.2.4.
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9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto
nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da leil 0.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG =

Ativo Circulante

Passivo CirculanteLC =

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Coriente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação
ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capita! Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada
na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optaníe do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o
Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escriti. ração contábil digital - SPED
CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB n° 1.594/2015, e 1.422/2013
e IN RFB 2.003/2021.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.12. Certificado de Posto Revendedor, emitido pela Agência Nacional do Petróleo, Gás e
Biocombustíveis - ANP dentro do prazo de validade;

9.13. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
fornece ou está fornecendo produtos compatíveis com o objeto desto Pregão. O atestado deverá ser
impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°. CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65.707-000.
Página 16 de 59



PREFF.ÍTURA

rs
*ãg1?Gestão que Realiza ^ ●

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - ívlARANHÂO

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06 447.833/0001-81

RÜiSicÃ

assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável
com expressa indicação de seu nome completo e ca-go/função.

9.13.1. Caso 0 documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá
abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.13.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias
cabíveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros
procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as
medidas necessárias.

9.13.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando
vedada a apresentada com informações genéricas, tais como. Essa exigência é necessária para que,
na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de
fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior á fase de
habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no f .razo de 5 (cinco) dias úteis, após
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa.

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no “chaf a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
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nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(DUAS) HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá;

10.1.

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada  e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência cio licitante vencedor, para fins de
pagamento.

A proposta fina! deverá ser documentada nos autos  e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e o valor global em algarismos e por extenso (arí. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.3.

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre cs valores numéricos  e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

10.4.

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.

10.5.

As propostas que contenham a descrição do objeto,  o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

10.6.

11. DOS RECURSOS.
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11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificai- a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à i 'ftenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recui so, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.11.3.

Os autos do processo permanecerão com vista franquead-i aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

11.4.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA.

A sessão pública poderá ser reaberta:12.1.

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o  instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.
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12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITAPIOXII, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

13. DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão
dos recursos apresentados

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento ' citatório.

13.2.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal
de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da
Administração Pública.

14.1.

Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrgaciona!, com característica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento
convocatório e propostas apresentadas;

14.2.

Órgão Gerenciador; Órgão ou entidade da Administração Piiblica responsável pela condução
do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços.

14.3.

Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos
iniciais da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo ás normas vigentes.

14.4.

14.5.

Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poc erão reduzir seus preços ao valor
da proposta do licitante mais bem classificado.

14.6.

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

14.7.

Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da últimé proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.

14.8.
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Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva;

14.9.

14.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o regsstro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, excluído o percentual referente á margem de preferência, quando o objeto não atender
aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n“ 8.666, de 1993;

14.11. O registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas
nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7 892/2013;

14.12. Se houver m.ais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados

segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20  e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

14.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
14.11 será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art, 13 do Decreto Federal
7.892/2013 e quando houver necessidade de contratação de? fornecedor remanescente, nas
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federai 7.892/2013;

14.15. O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão,
que conterá a informação des licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do
licitante vencedor do certame.

14.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor
do certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procediinento específico para a aquisição
pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade
de condições;

14.17. As contratações obedecei-ão à conveniência  e às necessidades do Município de PIO XII/MA;

14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato
(conforme minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de
despesa ou autorização de compra, conforme o artigo 62 da Le' n° 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá
obedecer todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas
na minuta do contrato.

14.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;
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14.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro
de Preços e neste Edital.

15, DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para
assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a
respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por
publicação na imprensa oficiai ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio
de registro, não sendo consideradas comunicações verbais.

É facultada a Prefeitura Municipal de Pio XII/MA. quando ats) convocada(s) não comparecer
no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata
ou, ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, sem orejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15.2.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, per igual período, quando solicitado
pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura
Municipal de PIO XII/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

16.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do
município;

16.1.2. Consolidar informações lelativas á estimativa individual e cotai de consumo, promovendo a
adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários á instrução processual pare a realização do procedimento
licitatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Centrai de Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor
estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de m,ercado realizadas pelos órgãos e
entidades participantes;

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes  a sua concordância com o objeto a ser licitado
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;
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16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações
no procedimento licitatório; e

16.1,10. Aplicar, garantida a atr.pla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuadc na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.

O órgão gerenciador pocerá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução
das atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.6.

16.2.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do
registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de
consumo, local de entrega e, quando couber, cronograme. de contratação e respectivas
especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do
qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e
aprovados pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de
Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento
licitatório; e

17.1.

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o
correto cumprimento de suas disposições.

Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências
ao órgão gerenciador.

A Comissão Permanente de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de
Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo c.e Liberação dos itens solicitados
por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGÃO OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

17.2.

17.3.
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18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta

ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de

Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu

interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar peia aceitação ou não dos fornecirnencos, decorrente de adesão, desde

que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

O quantitativo decorrente das adesões á Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o

órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não

participantes que aderirem (art. 22, §4” do Decreto n° 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n°
9.488, de 2018);

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro

de Preços para o órgão gerenciador e órgãos paiiidpantes (an:. 22, §3° do Decreto n° 7892, de
2013, alterado pelo Decreto n" 9.488, de 2018);

■ T d Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição
ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o pra; o de vigência da ata, conforme §
6°, do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013;

18.6.1. A Prefeitura Municipai de PIO Xll/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a

prorrogação do prazo previsto no § 6" do artigo 22 do Decreto n^' 7.892/2013, respeitando o prazo
de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

Não haverá exigência de garantia de execução para  a presente contratação.

20, DO TERMO DE CONTRATO Oü 1NSTRUR3ENTO EQUIVALENTE.

Após a homologação da licitação, em sendo realizada a ccotratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

18.2.

18.3.

18.4.

18.5.

18.6.

18.7.

19.1.

20.1.
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20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

20.2.1. Alternativamente à con\'Ocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite dc instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária. mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da data de seu recebimento.

^  20.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada
implica no reconhecimento de que:

20.3.

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n° 8 666, de 1993;

20.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões cont das no edital e seus anexos;

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n° 8.666/93 e reconnece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.

O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura
do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de
referência.

20.4.

Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto
no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei
n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser r-iantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.

20.5.

20.6.

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da

20.7.
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aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá asfivôeaf
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SEMTIDO GERAL.

Ocorrendo redução ou majoração de preços dos produtos, autorizado pelo órgão competente.21.1.

os valores que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de
reajuste de preços, conforme Lei Federa! de Licitações n° 8.666/1993.

Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela
CONTRATADA na data.
21.2.

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA PISCAUZAÇÃO.

O cumprimento das obrigações constantes da licitação sera acompanhado e fiscalizado, em22.1.

todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio XII -
MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio XII - MA.

MA, anotará em registro próprio todasO representante da Prefeitura Municipal de Pio XI!
as ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contratuais.

22.2.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DÂ CONTRATADA.

As obrigações da Contratante e da Contratada sãc as estabelecidas no Termo de Referência.23.1.

24. DO PAGAMENTO.

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este24.1.
Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n“ 10.52C, de 2002, o licitante/adjudicatário25.1.

que:

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o  ir.strumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
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25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta:

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

25.2. O atraso injustificado ou retardamento no fornecimento des produtos objeto deste certame
sujeitará a empresa, ajuizo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio porcento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as muitas previstas.

25.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à

vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre o valor total do contrato;
b)

Suspensão temporária de participação em licitação  e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

c)

Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, será aplicado  o limite rtiáximo temporal previsto para a

penalidade 05 (cinco) anos;

d)

Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N° 8.666/93,
c/c art. N° 7° da Lei N° 10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N° 3.555/00.

e)

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial dos Municipios do Maranhão as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.
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25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e  o contratado devem observar e faier
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFÍNEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

PRATICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na

execução do contrato;

a)

PRÁTICA FRAUDULENTA: À falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar

0 processo de licitação ou de execução do contrato;

PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar

a execução do contrato.

PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multiiateral, com o objetivo de impedir

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima, atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multiiateral promover inspeção.

b)

c)

d)

e)

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO D£ ESCLARECIMENTO.26.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a aber.ura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no
sistema licltapioxii.com.br.

26.3. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias útois contados da data de recebimento

da impugnação.

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data pa a a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimerros referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal
LICITAPIOXII no endereço eletrônico iicitapioxii.com.br.
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26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

26.7. As impugnações e pedidos dt esclarecimentos não suspendem, os prazos previstos no certame.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser26.7.1.

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

26.9. As respostas às impugnações e aos esciareamentcs solicitados, bem como outros avisos de
ordem geral, serão cadastradas no sítio licitapioxiii.com, br, sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.

Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no
de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não

26.10.
caso

identificado no processo para responder pela proponente.

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato
com poderes para impugnar o Edital).

26.11.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

27.1. Da sessão pública do Pregão divulcar-se-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supen/eniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamiente transferida para o primeiro dia újil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo pregoeiro.

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação,

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.
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27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitaíório.

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aoroveitamento do ato, obsen/ado.s os princípios da isonomia e do
interesse público.

O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente cue o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das

demais sanções cabíveis.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecrorá as deste Editai.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE P'GXII-MA poderá revogar este Pregão por razões de

interesse público decorrente de fato super^^enieníe que constitua óbice manifesto e incontornável,
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de tei ceiros, salvo quando for viável a

convalidação do ato ou do procedimentc viciado, desde que observados os princípios da ampla
defesa e contraditório.

27.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

27.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentos que deveríam ter sido apresentados para fins de classificação e
habilitação.

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico; licitapioxii.com.br, e
também poderão ser lidos e/ou obtidos na Comissão Permanente de Licitação — CPL da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, na Rua Senador Vitorino Freire, s/n°, CEP; 65.707-000, Centro, Pio Xll/MA,
em dias de expediente, no horário das 08h00min às 12h00min horas das 14h00min às 18h00min, onde
poderão ser consultados e obtido gratuitamente ou pelo sitio oficial w'A/w.pioxii.ma.gov.br e Sistema de

27.10.

27.11.

27.12.

ou

27.13.

27.14.
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Acompanhamento de Contratações Publicação (SACOP) mais informações pelo e-mail
pioxiicpl@qmail.com

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:27.15.

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA, ANEXO I;
ANEXO II - MODELO DE PROPOS fA DE PREÇOS;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPER\'ENIENTES IMPEDITIVOS DA

HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7° DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
ANEXO V
PROPOSTA;
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO;
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO.

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇAO INDEPENDENTE DE

DE 2023DEPIO Xil/MA, EM

Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração
Responsável pela Elaboração do Edital
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O

O

KUBRICA

EDITAL DE HCITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1.0 presente Pregão tem por finalidade o Registro de preços visando a contratação de empresa
para fornecimento de combustíveis automotivo, atendendo assim as necessidades das diversas

Secretarias Municipais de Pio XII/MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Prefeitura Municipal de Pio XII/MA possui uma frota de veículos automotores próprios e
locados que são utilizados para deslocamentos de servidores em geral e para atendimento dos
trabalhos inerentes às atividades ligadas aos programas geridos por cada Secretaria Municipal. Na
utilização dessa frota (veículos oficiais e veículos locados) faz-se necessário o fornecimento de
combustível, em períodos que dependem exclusivamente da quilometragem de cada veículo, e este,
por sua vez, depende da maior ou menor utilização do mesmo.

3. VALOR MEDIO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas de preços realizadas no Banco de Preços. Com base em tal

procedimento, foi estimado o valor total de R$ 5.601.950,00 (Cinco milhões seiscentos e um mil

novecentos e cinquenta reais).

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, obse^-vando o seguinte:
COTA RESERVADA - corresDondente a 10% (dez por cento i das quantidades totais do objeto,

destinado à participação de empresas enquadraaas como Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte
- EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso llí da Lei Complementar n" 12:1/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014,

COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 90% (noventa por cento) das quantidades
totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos requisitos previstos no edital;

>

3.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Federal

n° 123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não
for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado.

4. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS.

RUA SENADOR VITORINQ FREIREM S/N° CENTRO PIO Xil  - MA CEP: 65.707-000.
Página 32 de 59



\,estoo que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII- MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

ITEM UND QUANT. Vir. Unit.

 Cota Reservada de 10% à participação de MEs e EPPs.

GASOLINA COMUM - automotiva, aspecto
físico límpido e isento de impurezas, de
acordo com a legislação vigente contida no
regulamento técnico da ANP.

OBJETO

Litros 18.000 R$ 6,11

VIr. Total

01 R$ 109.980,00

OLEO DIESEL COMUM

acordo com a legislação vigente da ANP.
OLEO DIESEL S10 - automotivo de acordo

com a legislação vigente da ANP.

automotivo de
Litros R$ 6,53 R$ 186.105,0002 28.500

R$ 6,86 R$ 264.110,00Litros i 38.50003

Cota de Ampla Participação de 90°/;

GASOLINA COMUM - automotiva, aspecto !
físico límpido e isento de impurezas, de i
acordo com a legislação vigente contida no
regulamento técnico da ANP.

R$ 6,11 R$ 989.820,00Litros 162.00004

OLEO DIESEL COMUM - automotivo de

acordo com a legislação vigente da ANP. |
R$ 1.674.945,00R$ 6,53Litros 256.50005

OLEO DIESEL S10 - automotivo de acordo ]
com a legislação vigente da ANP. ^

R$2.376.990,00R$ 6,86Litros 346.50006

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes oesta licitação correrão por conta de recursos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XÜ/MA, que será informado no ato de formalização do

contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n° 7,892/2013.

6. FORMA DE FORNECIMENTO

6.1. Os veículos poderão ser abastecidos diariamente ou semanalmente, no estabelecimento da

licitante, mediante apresentação da Nota de Abastecimento emitida pelas Secretarias Municipais,

contendo a identificação e assinatura do responsável pela emissão da Nota. assim como data,

numeração, quantidade de litros, preço por litro, tipo do combustível, veículo e placa.

7. DA FISCALIZAÇAO DO CONTRATO

7.1. A execução do objeto será acompanhada por servidor da Prefeitura, aqui denominado Fiscal do

Contrato, por meio de portaria específica, a quem caberá o acompanhamento, a fiscalização,

gerenciamento do contrato e a certificação da nota fiscal correspondente aos fornecimentos
realizados;

7.2. As decisões e providências que ultrapassarem  a competência do servidor designado para o

acompanhamento e a fiscalização dos fornecimentos deverão ser solicitadas ao Secretário
responsável, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTPJ^TADA

A Contratada se obriga a:
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Fornecer combustível automotivo de forma parcelada, de acordo com a necessidade da
Contratante, observando os critérios de qualidade técnica, prazos e custos previstos;

Garantir a qualidade dos combustíveis automotivos comercializados, na forma da legislação

a)

b)
específica;

Prestar as informações que venham a ser solicitadas pela Contratante sobre o combustível
automotivo comercializado;

Manter em perfeito estado de funcionamento e conservação os equipamentos medidores e
tanques de armazenamento de sua propriedade;

e) Zelar pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde de seus empregados, bem
como pela proteção ao meio amb:ente, conforme legislação em vigor;

Manter quadro de funcionários treinados quanto ao correto abastecimento dos veículos;

Não transferir a terceiros, no todo ou em parte,  o objeto do presente contrato, sem prévia

autorização da Contratante;

h) Comunicar imediatameníe à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão
social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

Responsabilizar-se pela qualidade dos combustíveis fornecidos, sob pena de responder pelos
danos causados à Administração ou a terceiros;

Arcar com as despesas de encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais,
írabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras des,oesas decorrentes do fornecimento;

Respeitar e fazer com que seu pessoa! respeite as normas de segurança, higiene e medicina

c)

d)

f)

g)

i)

j)

k)
do trabalho;

I) Responder pela supervisão, direção técnica e administrati\ a e mão de obra necessárias ao
fornecimento dos combustíveis, como única e exclusiva empregadcra;

m) Responsabilizar-se por riuaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço,
^ por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

n) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culp a ou doic quando do fornecimento dos combustíveis, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

o) Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante se obriga a;

Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto presente Contrato;

Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução dos serviços,

podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato;

Notificar a Contratada oara a reparação, correção, remoção ou substituição, às

expensas, no todo ou em parte, de situações em. que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução dos fornecimentos;

a)

b)

suas
c)
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Efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com  a forma e prazo estabelecidos nested)
instrumento, observando as normas administrativas  e financeiras em vigor;

Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento;e)

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregadosf)
da Contratada;

Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das

obrigações assumidas pela Contratada.
g)

10. FORMA DE PAGAMENTO

"***' 10.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo dos
produtos, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a
apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da
respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal: Certidão Conjunta Negativa,
ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Débitos Relativos a Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de
2014; Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos

de Negativa, quanto á Dívida Ativa do Estado; Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com
efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da
empresa licitante; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida
Ativa do Município; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal - CEF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos

de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente na
conta que o fornecedor apresentar em sua proposta

11. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

a) O julgamento das propostas se^á do tipo menor preço “por item”,
b) CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
c) Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real - R$).
d) Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a virgula (* ,xx)
e) Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas casas decimais,
desprezando-se a fração remanescente. . r
f) Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, apos a fase de
lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçado.s por esta Administração Pública
Municipal.

12. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

12.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto
Federal n° 7.892/2013, Decreto Federai n° 9.488/2018, Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto
Municipal n° 009/2021, aplicando-se, subsidiariarnente, no que coub(;rern, a Lei Federal n° 8.666/1993,
Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de
2014 e alterada pela demais normas pertinentes à espécie.
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EDITAL DE LÍCITAÇÂÒ - PREGÃO ELETRONiCO N°XXX/XXXX

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 000ü000s«9'2023

SESSÃO PÚBLICA: —I—-12023, ÀS -—ri—-MIN (—) HORAS.

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DF /LÍF

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

NOME DE FANTASIA:

RAZAO SOCIAL:

CNPJ:

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( )

ENDEREÇO:

CIDADE:BAIRRO:

E-MAIL:CEP:

FAX:TELEFONE:

TELEFONE:CONTATO DA LICITANTE:

CONTA BANCARIA DA LICITANTE:BANCO DA LICITANTE:
1

N° DA AGÊNCIA:

VALOR

TOTAL
MARCA/FAB.

VALOR

UNITÁRIO R$
QUANT. UNiDADEITEM DESCRIÇÃO

R$

TOTAL POR EXTENSO;

DECLARA QUE:A EMPRESA:

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPES/.S COM MÃO DE OBRA E, BEM
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS SOCIAIS, TRABALrilSTAS,
PREVIDENCIÃRIOS E COMERCIAIS.
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2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS DE ACORDO COM O
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA
/ UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉMUNICIPAL DE _

TERCEIRO GRAU.

5 - QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR

ORDEMPARTE DA CONTRATADA, DA DE COMPRA OU DOCUMENTO
SIMILAR, NA (ENDEREÇO):

SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A
DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÃ QUALIDADE.

TODOS OS EQUIPAMENTOS

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR. OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU
VANTAGENS BASEADAS N/\S OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.
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